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Resumo da reunião realizada em 3 de março de 2011


A Comissão reuniu-se sob a presidência do Representante Suplente dos Estados Unidos e Vice-Presidente da Comissão, Giovanni Snidle, a fim de considerar os assuntos da ordem do dia, documento CP/CSH-1282/11.


As seguintes Delegações participaram da sessão: Argentina, Bahamas, Barbados, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Equador, Estados Unidos, Guatemala, México, Nicarágua, Panamá, Peru, República Dominicana, Trindad e Tobago, Uruguai e Venezuela.


A Delegação do México solicitou que a videoconferência com o Titular da Unidade Especializada de Investigação de Seqüestros da Procuradoria-Geral da República, Professor Mauro Jiménez Cruz, e com o Diretor de Ajuda a Vítimas de Crimes da Secretaria de Segurança Pública do México, Psicólogo Jesús Moreno Rogel, fosse posicionada como último tema do item 1 da agenda.
1. Consideração do tema “Cooperação hemisférica contra o crime de seqüestro e apoio às vítimas” [AG/RES. 2574 (XL-O/10)]

· Videoconferência com o Diretor de Combate a Seqüestro e Extorsão da Colômbia, General de Brigada, Humberto de Jesús Guatibonza Carreño


O General de Brigada Humberto de Jesús Carreño referiu-se à experiência da Colômbia em temas de seqüestro, em especial às atividades dos Grupos de Ação Unificada pela Liberdade Pessoal (GAULAS), que incluem policiais, militares, Procuradores-Gerais da República e forças operacionais que buscam diminuir as taxas de seqüestro. Informou ainda a respeito dos programas acadêmicos e da escola anti-seqüestro, a única nessa parte da América.  Esses cursos foram elaborados com vistas a abordar temas de inteligência humana e técnica, investigação judicial e temas operacionais. Afirmou que, no ano passado, foram realizadas mais de 1.000 operações bem-sucedidas na matéria.


Informou a respeito do Programa de Estágios e referiu-se ao Programa de Auditoria Institucional, que consiste em uma assessoria prestada por oficiais colombianos aos organismos de outros países.


Expressou também sua preocupação com a transnacionalização do crime de seqüestro, razão pela qual a Colômbia está organizando cursos internacionais sobre a matéria, a serem realizados em abril e setembro deste ano.


Informou que foram realizados programas de capacitação no México, no Brasil, no Paraguai, no Panamá e em Honduras e que o país vem mantendo relações diretas de intercâmbio de informações com Jamaica, Costa Rica, Honduras e Brasil, e de investigação com Paraguai, Honduras e El Salvador.


Finalmente, informou que, em junho, haverá uma reunião dos chefes anti-seqüestro de todas as Américas, na Colômbia.


Posteriormente, passou a palavra à Chefe da Unidade Nacional da Luta contra o Seqüestro da Procuradoria-Geral da República, Senhora Constanza Tovar. A Senhora Tovar referiu-se ao êxito das Procuradorias constituídas em 1996 e da Unidade Nacional contra o Seqüestro e a Extorsão, com o apoio da polícia e do Exército Nacional, do corpo técnico de investigação e do Departamento Administrativo de Investigação (DAS). Destacou que na esfera nacional há 26 GAULAS. Por meio da vigilância permanente e da orientação à comunidade foram reduzidos os casos de seqüestro.

· Exposição de Olga Lucía Gómez, Diretora da Fundación País Libre, Colômbia
A Diretora da Fundación País Libre, Olga Lucía Gómez focou sua exposição no trabalho da sociedade civil contra o fenômeno do seqüestro. Mencionou que o seqüestro representa uma das manifestações da violência e que, por meio de sua Fundação, havia mobilizado milhões de pessoas em repúdio a esses atos. Referiu-se também ao trabalho de auxílio às vítimas e à ratificação internacional. Por fim, apresentou os resultados do estudo “Lacunas e propostas das políticas públicas contra o seqüestro”, que contou com o apoio da USAID.


A exposição da Senhora Olga Lucía Gómez da Fundación País Libre foi publicada como documento CP/CSH/INF. 256/11.
· Videoconferência com o Titular da Unidade Especializada em Investigação de Seqüestros da Procuradoria-Geral da República, Professor Mauro Jiménez e o Diretor de Apoio às Vítimas do Delito da Secretaria de Segurança Pública do México, Psicólogo Jesús Moreno Rogel.


O Titular da Unidade Especializada em Investigação de Seqüestros da Procuradoria-Geral da República, Professor Mauro Jiménez, referiu-se ao grande empenho do governo mexicano para combater esse delito e mencionou que esforços vêm sendo envidados, a fim de conscientizar os entes que fazem parte do governo e trabalhar em cooperação.


A percepção por parte da sociedade é a de que há muita corrupção e que o delito de seqüestro se restringe à esfera federal. Na Procuradoria, bem como na Unidade Especializada em Investigação de Seqüestros, trabalhos vêm sendo realizados com o apoio da Secretaria de Segurança Pública, da Agência Federal de Investigações, da Polícia Federal e ainda das próprias Procuradorias-Gerais de Justiça e de suas polícias, cm vistas a mudar essa realidade. Nesse sentido, informou que foram criadas 32 unidades especializadas de luta contra o seqüestro.


Referiu-se também à “Lei Geral para Prevenir e Punir os Delitos em Matéria de Seqüestro, Regulamentadora do inciso XXI do artigo 73 da Constituição Política dos Estados Unidos Mexicanos”, distribuída como documento CP/CSH/INF. 259/11. 

O Diretor de Apoio às Vítimas do Delito da Secretaria de Segurança Pública, Psicólogo Jesús Moreno Rogel, referiu-se à Rede Nacional de Atendimento às Vítimas que oferece às vítimas melhor acesso aos serviços disponíveis na área. Tem sido importante elaborar um modelo que permita acompanhar as vítimas no processo de denúncia dos criminosos, assim como no trabalho realizado com seus familiares, pois, para esses, os efeitos sociológicos e emocionais têm impacto significativo.

· Comentários dos Estados membros


A Delegação da Colômbia ressaltou a importância do trabalho construtivo entre as autoridades e a sociedade, a fim de enfrentar o flagelo e realizou a seguinte intervenção:


“O seqüestro é um delito grave e uma violação à liberdade individual que compromete os Direitos Humanos trazendo conseqüências prejudiciais e, na maioria dos casos, insuperáveis para as vítimas, seus familiares e seu círculo social. Ultimamente, tem sido registrado um aumento significativo e preocupante desse fenômeno em diferentes países do mundo, bem como das modalidades utilizadas em sua prática.

É cada vez mais freqüente a prática do seqüestro por grupos criminosos organizados e, em determinadas ocasiões, por grupos terroristas com fins de extorsão e acúmulo de capital para uso posterior no cometimento de outros delitos, tais como tráfico de drogas, lavagem de dinheiro e tráfico de armas de fogo e de pessoas, entre outros.


A dinâmica do fenômeno evidencia que o seqüestro, cada vez mais, ultrapassa as fronteiras nacionais e envolve pessoas e organizações de diversas origens. Essa realidade reforça a necessidade do fortalecimento da cooperação internacional, a fim de prevenir, combater e atuar para erradicar o seqüestro, independentemente do meio ou da modalidade utilizada em sua prática.


Evidencia-se a cada dia que os delinqüentes adaptam-se facilmente, a fim de implementar suas práticas criminosas em lugares onde existam lacunas legais e operacionais e, ainda, que o crime desconhece fronteiras, é dinâmico e organiza-se de forma criativa para viabilizar seu cometimento.


Nesse cenário, a resposta ao seqüestro pode ser apenas uma: cooperação. Somente por meio da aprovação de protocolos conjuntos, do intercâmbio de experiências e de boas práticas na luta contra o seqüestro, assim como do compromisso de atuar além das fronteiras, serão construídas as bases para se alcançar o objetivo comum do bem-estar de nossos povos. 


Em seu compromisso com a defesa da segurança e do bem-estar de sua população, o Estado colombiano tem desenvolvido importantes e efetivas políticas para a prevenção e a luta contra o fenômeno do seqüestro. A estratégia global, traçada com base em importantes mecanismos políticos, jurídicos e de cooperação internacional, está centrada no total desmantelamento das organizações criminosas dedicadas ao seqüestro, no fortalecimento da capacidade preventiva do Estado e na cidadania, no estabelecimento de uma normativa adequada frente ao tema e no aumento dos resgates das pessoas em cativeiro.


Nesse âmbito, a Colômbia conseguiu reduzir de maneira abrupta os casos de seqüestro em todo o território nacional. Em 2002, aproximadamente 2.882 casos foram registrados na Colômbia. Em 2010, como resultado das políticas, estratégias e programas implementados pelo Estado colombiano, esse número foi reduzido para 280 casos, uma redução de aproximadamente 90%.  Isso mostra o progresso no desenvolvimento e na definição das políticas que permitem ao Estado responder de maneira adequada a esse desafio, garantindo o Estado de Direito, a proteção e a promoção dos Direitos Humanos, a consolidação da paz e o respeito à soberania nacional.


Os desafios à paz e à segurança são enormes, entretanto, também o são o empenho e os esforços direcionados ao enfrentamento dos efeitos perversos de flagelos como o seqüestro. Os avanços acima mencionados mostram o compromisso e o trabalho de nossas instituições. Outro elemento que deve ser ressaltado no empenho do Estado colombiano na luta contra o seqüestro é a criação dos Grupos de Ação Unificada para a Liberdade Pessoal, os GAULA, unidades de elite com capacidade de resposta e ação contundente contra a ameaça do seqüestro e da extorsão, que recebem em recompensa a confiança e a credibilidade do povo colombiano.


O Estado colombiano tem enfrentado inúmeras ameaças à sua segurança, o que lhe tem permitido desenvolver competências e experiências significativas na luta contra o seqüestro, particularmente por meio de sua Força Pública, de instituições judiciais e de entidades encarregadas do atendimento às vítimas e a seus familiares. Esse fato levou o país a melhorar suas condições de segurança, obter uma experiência valiosa e fortalecer suas competências nacionais, tornando-o líder na luta contra esse flagelo.”

Por fim, a Delegação da Colômbia reconheceu que ainda havia muito a ser feito na luta contra o seqüestro e colocou a experiência de seu país na matéria à disposição dos Estados membros. Posteriormente, compartilhou informações relativas aos cursos de capacitação oferecidos pela Escola de Polícia Anti-Seqüestro e Anti-Extorsão da Colômbia, as quais foram distribuídas como documento CP/CSH/INF. 260/11.

A Delegação do Uruguai expressou seu apoio às ações e esforços para prevenir o seqüestro, bem como para investigar e processar os seqüestradores. Condenou esse crime e concordou com a importância da assistência às vítimas.


A Delegação do México reiterou o compromisso de seu país em fortalecer a cooperação contra o crime de seqüestro e continuar trabalhando nas diferentes instâncias da OEA.


A Delegação do Peru ressaltou a importância da participação da sociedade civil e solicitou à Delegação do México que distribuísse a nova lei sobre o tema entre os Estados membros.


A Delegação dos Estados Unidos destacou os parágrafos 10 e 11 da resolução AG/RES. 2574 (XL-O/10) os quais são mandatos da Secretaria-Geral sobre o tema e solicitou à Secretaria que futuramente compartilhasse as informações a esse respeito.


A Delegação da Guatemala consultou os expositores da Colômbia quanto a quem liderava o grupo intersetorial que se encarregava do tema anti-seqüestro. Quanto ao tema da academia na Colômbia, consultou quais instituições ofereciam o curso. Fez ainda referência à Conferência de Presidentes da América Central, do México e da Colômbia, que servirá para a elaboração de protocolos conjuntos. Por fim, perguntou aos expositores do México se, no âmbito do programa, havia um mecanismo de cooperação similar ao da Colômbia para o intercâmbio de experiências.


A Delegação da Nicarágua referiu-se à intervenção dos expositores da Colômbia, que mencionou a evolução do crime de seqüestro como crime de caráter transnacional. Consultou se havia algum dado sobre a taxa de criminalidade que permitisse caracterizar esse delito transnacional.


As delegações agradeceram à Colômbia e ao México por seus oferecimentos de colaboração sobre o tema e mencionaram seu compromisso de continuar cooperando nesse âmbito.


O General de Brigada Guatibonza Carreño indicou que os GAULAS têm um diretor nacional e são integrados por militares, policiais e investigadores do CTI e do DAS. Cada componente possui um coordenador e são cuidadosos com o cumprimento dos requerimentos. Trabalha-se sempre em equipe e busca-se resultados compartilhados. Quanto ao crime transnacional, mencionou que há alguns países que não possuem problemas de seqüestro e, portanto, leis que tratem do tema. A Colômbia tem sofrido casos graves de seqüestro nas fronteiras devido às diferenças nas legislações.


O Professor Mauro Jiménez Cruz do México afirmou que existem programas de protocolos de atividades ministeriais que estabelecem cursos para os Ministérios Públicos e convidou à  participação nos mesmos, bem como nos cursos de atualização da nova lei.


A Senhora Gómez fez menção ao estudo elaborado em 2007 com Paz Cristi, onde se verificou que os seqüestros de fronteiras são complexos quanto à sua notificação. Salientou, portanto, a importância da colaboração com os Estados e o intercâmbio em matéria de investigação para que se possa articular esforços e atender casos complexos. Finalmente, informou que existe, sim, o caráter transnacional desse crime e que muitos seqüestros praticados em um país são negociados em outros.

2. Consideração do tema “Estratégia Regional de Promoção da Cooperação Interamericana para o Tratamento das Quadrilhas Criminosas” [AG/RES. 2541(XL-O/10)]

· Videoconferência com o Assessor do Ministro de Segurança Pública e Justiça de El Salvador, Edgardo Amaya.


A exposição do Assessor do Ministro de Segurança Pública e Justiça, Edgardo Amaya, foi publicada como documento CP/CSH/INF.258/11.

· Exposição do Diretor da Central American Regional Security Initiative (CARSI) - USAID, Enrique Roig.


A exposição do Diretor da Central American Regional Security Initiative (CARSI) – USAID, Senhor Enrique Roig, foi publicada como documento CP/CSH/INF. 257/11.

· Exposição da Secretaria de Segurança Multidimensional


O “Relatório de Cumprimento da Resolução AG/RES. 2541 (XL-O/10) relativa à Estratégia Regional de Promoção da Cooperação Interamericana para o Tratamento das Quadrilhas Criminosas”, apresentado pela Diretora do Departamento de Segurança Pública da Secretaria de Segurança Multidimensional, Adriana Mejía, foi publicado como documento CP/CSH-1283/11.
· Comentários dos Estados membros


A Delegação do Uruguai incentivou os Estados membros a, com base nas recomendações, proporcionar as informações solicitadas, a fim de fortalecer os mecanismos de cooperação sobre o tema.


A Delegação de El Salvador fez menção ao tema afirmando tratar-se de um fenômeno complexo e multicausal que deve ter presente a prevenção e a assistência às vítimas.


A Delegação da República Bolivariana da Venezuela referiu-se a alguns dos avanços nesse tema, incluindo os programas sociais como a Misión Negra Hipólita, para a coordenação do atendimento integral às crianças e aos adultos em situações de pobreza; a Misión Robinson, para a erradicação do analfabetismo; a Misión Sucre, programa de inclusão cujo objetivo é municipalizar o ensino superior; a Misión Rivas, para a reinserção no sistema educacional de alunos que interromperam os estudos na etapa intermediária, a fim de conceder o título de bacharel completo; e o Sistema de Orquestas y Coros Infantiles y Juveniles da Venezuela.


A Delegação dos Estados Unidos compartilhou as experiências do detetive da Northern Virginia Criminal Task Force, George McGraff, no combate às quadrilhas.  McGraff explicou que a Task Force enfoca três áreas: a investigação de crimes, o trabalho com programas de prevenção e os sistemas de informação com as autoridades locais.


A Delegação do México, por sua vez, indicou que há que se ter presente que a criminalidade organizada transnacional está diversificando suas atividades. Existe, hoje, uma relação entre as atividades das quadrilhas e dos grupos de criminalidade organizada. Essa relação de atividades representa mais um motivo para se combater de maneira determinada a criminalidade organizada. O México considera que a composição e as atividades criminosas das quadrilhas são diversas e que, por outro lado, para se abordar esse fenômeno, é necessário elaborar e implementar políticas públicas concentradas, equilibradas, transversais e globais, que abranjam a proteção aos Direitos Humanos, a eficácia na aplicação justa da lei, a prevenção do crime e da violência, a reabilitação, a reintegração dos transgressores e a assistência às vítimas.


A Delegação do México solicitou à Secretaria circular o relatório “Progressos realizados no âmbito da Estratégia Regional de Promoção da Cooperação Interamericana para o Tratamento das Quadrilhas Criminosas”, o qual foi distribuído como documento CP/CSH-1286/11

A Delegação do Chile expressou seu compromisso com os trabalhos desta Comissão referente aos temas discutidos no dia. Mencionou ainda o Plan Chile Seguro, por meio do qual seu país vem adotando uma visão integrada a respeito do tema.


A Delegação do Brasil destacou a importância do intercâmbio de experiências na matéria.


A Delegação do Equador refletiu a respeito da necessidade da Secretaria-Geral realizar um encontro, um seminário ou uma mesa-redonda com peritos ou autoridades operacionais dos países membros que enfrentam o fenômeno das quadrilhas e de incluir o tema de prevenção da violência.


A Delegação do Canadá consultou a Secretaria quanto à previsão de futuras ações nessa área.


A Delegação do Panamá comentou a respeito das origens do problema das quadrilhas e se referiu à experiência de seu país sobre o tema.

3. Consideração dos “Critérios norteadores para facilitar a preparação e a apresentação de relatórios voluntários dos Estados membros sobre as medidas e as ações relacionadas com a implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas” (CP/CSH-1280/11)


O Presidente solicitou às delegações comentários por escrito ao documento CP/CSH-1280/11 para posterior consideração em sessão futura.


4. Outros assuntos


Não havendo outros assuntos, deu-se por encerrada a sessão.




� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CP25875P08.doc�








